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que, no caso em estudo, busca a máxima inclusão social dos portadores de 
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8.987/95. Decreto federal n° 5.977/2006. Art. 23 da Lei estadual nº 2.831/1997. 
Ausência de regulamentação. Lacuna. Analogia. Aplicação no que couber das 
disposições do Decreto estadual n° 43.277/2011. Subsídio. Aporte de recursos pelo 
Estado do Rio de Janeiro à concessão de serviço público comum. Possibilidade. 
Vantagens comparativas no caso específico com relação ao modelo de PPP. 
Menor onerosidade para os cofres públicos. Ausência de operacionalidade do 
Fundo Garantidor. Art. 11 da Lei estadual n° 2.831/1997. Art. 17 da Lei federal n° 
8.987/1995 a contrario sensu. Considerações desta ASJUR/SEOBRAS.
Parecer nº 03/2013/TCA – Thiago Cardoso Araújo ................................................

Consulta formulada pela secretaria de estado de educação (SEEDUC) — 
Abrangência dos efeitos das sanções administrativas previstas nos incisos III 
e IV do artigo 87 da lei n° 8.666/1993 – Divergência de entendimentos entre a 
procuradoria geral do estado e o tribunal de contas do estado – Interpretações 
juridicamente válidas – Discricionariedade do administrador
Parecer n° 16/2014/RCG – Rogério Carvalho Guimarães ...............................

(1) Consulta formulada pela Diretoria de Seguridade do Rioprevidência. 
Requerimento formulado por servidor público inativo para se beneficiar do 
art. 40, § 21, da Constituição, que instituiu faixa de imunidade de contribuição 
previdenciária incidente sobre os proventos de aposentadoria e pensão de 
portadores de “doença incapacitante”. (2) Matéria pendente de regulamentação 
por Lei Complementar federal (art. 146, incisos II e III, da Constituição). 
Inércia da União Federal: inviabilidade de aplicação analógica da Lei estadual 
n° 5.260/2008 e da Lei federal no 7.713/1988: RE 552.487, rel. Min. Eros 
Grau, DJE 07/10/2008. Possibilidade de o Estado do Rio de Janeiro exercer 
competência legislativa plena (art. 24, §§ 2° e 3°, da Constituição). (3) 
Aplicação da regra geral contida no art. 40, § 18, da Constituição enquanto 
o § 21 não for regulamentado. (4) Opinião pelo indeferimento do pedido e 
recomendação de edição de Lei estadual.
Parecer nº 12/2015/MSB – de 30/06/2014 – Marcelo Santini Brando .............

ESTADO EM JUÍZO

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132. Rio De Janeiro
Sérgio Cabral e Lucia Léa Guimarães .................................................................

ASSUNTOS GERAIS

Índice ....................................................................................................................

Normas de Publicação para os Autores.................................................................

637

664

688

703

755

763


